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     INTRODUÇÃO




    Este livro é o resultado de uma pesquisa de mestrado, realizada entre os anos de 2018 e 2020, apresentada ao Programa de Pós-graduação em Engenharia de Transportes, COPPE, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob orientação do professor Hostílio Xavier Ratton Neto. Mas é possível afirmar que essa obra é também fruto de uma preocupação com o tema da mobilidade urbana brasileira, principalmente quanto à sua sustentabilidade.




    A sustentabilidade é um tema fundamental no debate e na prática dos mais diversos campos da ciência, entre eles o transporte. A procura pelo equilíbrio entre as dimensões social, econômica e ambiental tem guiado os pesquisadores no que tange atender às necessidades de deslocamento. O atingimento desse equilíbrio passa por compreender e adaptar o uso do solo de forma que a necessidade de deslocamento seja mitigada o máximo possível e, caso não possa ser evitada, que seja realizada com baixo gasto energético, de forma segura, confortável e economicamente viável para todos os cidadãos. Dessa maneira, o uso do solo e a malha de transportes devem estar em consonância para chegar o mais próximo possível do equilíbrio ideal.




    Alguns modos de transporte favorecem a mobilidade sustentável pois conseguem realizar viagens com poucos impactos, como é o caso do metroviário. O fato de, em muitos casos, operar no subsolo, transportar grande número de passageiros por viagem, apresentar baixa ocorrência de acidentes, possuir intervalos mais curtos e regulares que outros modos e utilizar energias consideradas mais limpas, torna o uso do metrô compatível com a ideia de equilíbrio na relação entre os desejos de viagens da população e a qualidade de vida no meio urbano. Ao contemplar essas duas necessidades, a rede metroviária beneficia tanto seus usuários quanto não usuários, já que seus efeitos são sentidos mesmo fora do seu sistema.




    No entanto, seu custo de implantação é elevado, tanto no aspecto financeiro (com aportes consideráveis dos setores público e privado) como social (há o envolvimento, ainda que indireto, da população do local de implantação da rede, com perturbações no seu cotidiano durante as obras) e até ambiental, se grandes intervenções em áreas naturais forem necessárias. Além disso, são estruturas de grande porte e de complexa implantação e modificação, sendo, portanto, pouco flexíveis para sofrer alterações ao longo do tempo.




    Assim, diante dos custos e benefícios que uma rede metroviária apresenta, espera-se que ela seja uma das protagonistas na mobilidade urbana. Quando isso não ocorre, é necessário verificar as razões que a relegaram a outra posição. Os motivos podem envolver questões tarifárias, políticas públicas precipitadas ou negligentes, problemas operacionais e até a própria distribuição espacial da rede. Esse último, talvez seja o de maior importância, já que se relaciona diretamente com o uso do solo. Ou seja, implica diretamente no acesso às atividades exercidas da cidade, desde a moradia até o trabalho. Logo, identificar se há dissonância entre a função exercida pela rede e o uso do solo é uma questão proeminente para a mobilidade.




    Compreender se o planejamento e a execução desse tipo de rede estão em consonância com o uso do solo pode revelar se o problema de sua baixa participação reside nessa questão ou em outras. Se sim, ajustes devem ser feitos em sua expansão para que se torne mais participativa na mobilidade, intensificando seus impactos positivos. Do contrário, se não há problemas relevantes que envolvam o planejamento e a execução de seu traçado, é possível que sua baixa participação envolva outras questões.




    1.1 COMO IDENTIFICAR A INCOMPATIBILIDADE DE UMA REDE METROVIÁRIA COM O TECIDO URBANO?




    Redes metroviárias que possuem baixa participação na mobilidade podem apresentar incompatibilidade do desenho de suas redes com a forma das cidades onde se encontram. Isso significa que uma cidade policêntrica (ou seja, uma cidade que possui mais de um núcleo de importância social, política e/ou econômica), por exemplo, pode estar sendo servida por uma rede metroviária que favorece uma estrutura urbana de elevada concentração socioeconômica em apenas uma área ou zona, apresentando uma rede de desenho monocêntrico.




    Enquanto cidades podem ser bastante dinâmicas, mudando rapidamente suas características econômicas e populacionais em poucos anos (como é mais comum nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento), redes metroviárias possuem uma natureza menos mutável, com estações e linhas que, após serem implantadas no tecido urbano, mantém sua localização por décadas, e em alguns casos, por mais de um século.




    É, portanto, fundamental que se compreenda a forma tanto da cidade como de sua rede metroviária. No entanto, essa tarefa envolve considerar o que determina essa forma. Para cada caso é necessário verificar quais os maiores motivos de deslocamento da população do meio urbano investigado e como ela se distribui pelo território.




    Diante destes fatos, é necessário responder as seguintes perguntas:




    • Como a discrepância entre o planejado e o realizado para o desenho de uma rede metroviária impacta em sua participação na mobilidade urbana?




    • Existe compatibilidade entre a forma da cidade em questão e a de sua rede metroviária?




    • Como mensurar, classificar e monitorar tanto a forma das cidades como a das redes?




    Essas são perguntas necessárias se quisermos realmente entender como a interação entre o uso do solo e a rede impactam na forma como a sua população se desloca e qual meio de transporte preferem. Nesse caminho muitas vezes nebuloso, que faz parte de toda a pesquisa, é necessário tentar visualizar algumas possibilidades de respostas.




    E as hipóteses levantadas para tentar responder tais perguntas são:




    • As diferenças apresentadas na execução da rede determinam sua função na mobilidade e podem ser positivas, caso a rede acompanhe as mudanças no tecido urbano, ou negativas, caso não se adeque às características do uso do solo;




    • Caso exista um descompasso entre o desenho da rede metroviária e a localização, tanto da residência da população, como de suas principais atividades, é possível que a baixa participação da rede na mobilidade da cidade tenha uma de suas raízes nesse problema. Caso contrário, outros motivos que levam à baixa participação da rede devem ser analisados;




    • Técnicas de análise de estatística espacial podem ajudar a promover um acompanhamento de longo prazo tanto para o uso do solo como para o tamanho e forma das redes.




    1.2 POR QUE ENTENDER A RELAÇÃO ENTRE A REDE METROVIÁRIA E O TECIDO URBANO É IMPORTANTE?




    O sistema metroviário demanda elevados recursos financeiros e operacionais, sua implantação e expansão exigem tempo e grande envolvimento dos setores público e privado. À medida que a questão de seu papel na mobilidade é discutida e colocada em termos científicos, sua orientação pode ser melhor entendida, mensurada e acompanhada pelos diversos setores da sociedade.




    A partir do momento em que se debate a concepção do sistema, sua evolução, seu papel como meio de transporte e sua expansão, racionaliza-se sua presença, permitindo maior controle de gastos, eficiência no planejamento de transportes da cidade e uma ampliação no diálogo com as demais áreas que envolvem o desenvolvimento urbano.




    1.3 A CIDADE DO RIO DE JANEIRO COMO ESTUDO DE CASO




    O campo de estudo da pesquisa se refere às cidades que apresentam malha metroviária em expansão, em função do risco de que essa expansão não tenha seguido sua concepção inicial, tendo como referência os respectivos planos norteadores e elementos caracterizadores de sua implantação.




    O estudo de caso escolhido para a abordagem desse trabalho foi a rede metroviária da cidade do Rio de Janeiro, tendo seu recorte temporal do ano de sua concepção, em 1968, até 2020. A abrangência geográfica tem como limite a área da cidade e a comparação será realizada com demais casos internacionais.


  




  

    2 A MOBILIDADE URBANA E AS REDES METROVIÁRIAS




    A revisão bibliográfica dessa pesquisa foi realizada com o propósito de reunir fontes que fundamentassem as análises sobre as relações entre o uso do solo das cidades, as redes metroviárias e os impactos dessa interação sobre a mobilidade urbana.




    Em relação à mobilidade urbana, procurou-se entender suas diferentes concepções, como foram se alterando ao longo do tempo e quais as demandas dos diferentes atores que a cercam. Em seguida, foram exploradas as referências que tratavam dos efeitos das redes metroviárias sobre a mobilidade.




    Após essa abordagem, foram pesquisadas as referências sobre como classificar as cidades a partir do uso do solo. Por fim, foi explorada a bibliografia sobre estudos topológicos das redes metroviárias com o intuito de verificar aqueles que poderiam trazer maiores contribuições para a definição da função de uma rede metroviária, a partir do seu desenho.




    2.1 A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE MOBILIDADE




    O ambiente de discussão sobre a mobilidade é variado, passando pela academia, pelos responsáveis pelas políticas públicas e pela sociedade ao longo dos anos. Jones (2014) explora o desenvolvimento do conceito de mobilidade através da interação desses atores, apresentando como estes moldaram o conceito contemporâneo de mobilidade, dividindo sua evolução em três períodos distintos:




    Estágio 1: Política de crescimento do tráfego (perspectiva no veículo).




    Estágio 2: Políticas de construção do tráfego (perspectiva na viagem).




    Estágio 3: Cidades habitáveis (perspectiva na qualidade de vida).




    Jones alerta que tais mudanças não ocorrem de forma abrupta, com o abandono completo da visão anterior. Na verdade, o conceito é reformulado com novos parâmetros na fase seguinte, criando e obedecendo um novo contexto que possui a extensão de alguns antigos paradigmas e/ou a inclusão de novos.




    O primeiro estágio é associado à expansão da indústria americana de automóveis, que acompanhou o acelerado desenvolvimento das cidades nos países desenvolvidos a partir do século XX. O crescimento da economia e das cidades se retroalimentava, estimulando a indústria automobilística da época. Manter tal crescimento passava, segundo a visão da época, por questões técnicas e práticas, em especial de engenharia, resultando na prioridade à construção de vias para o automóvel particular, preterindo os transportes coletivos e não motorizados, assim como diversas atividades, como, por exemplo, o comércio de rua, que teve seu espaço reduzido para o alargamento e a criação de vias.




    Com o tempo, problemas oriundos dessa política de mobilidade foram se intensificando, indo além do aumento dos congestionamentos que, ao se tornarem mais frequentes, foram exigindo abertura e alargamento de novas vias. A intensificação da poluição atmosférica e o aumento dos acidentes passaram a ser preocupações prioritárias, pois já afetavam de forma significativa a qualidade de vida dos cidadãos. Percebia-se que não era mais possível aumentar indefinidamente a capacidade das vias para receber novos automóveis particulares, principalmente em cidades nas quais a densidade demográfica fosse mais elevada.




    No entanto, as cidades continuavam crescendo e seus habitantes demandavam mais deslocamentos pelos mais diversos motivos. Era necessário lidar com o aumento da demanda e com as limitações da expansão das vias e suas consequências. Neste momento, há uma quebra de paradigma, no qual o foco não é mais atender a demanda de mais espaço ou novas vias, mas sim a da viagem dos passageiros.




    A partir disso, a perspectiva dos planejadores e pesquisadores muda, configurando o início do segundo estágio apresentado por Jones, no qual a prioridade são as políticas de contenção de tráfego, com foco na viagem dos passageiros. Isso significa que as políticas de tráfego deveriam atender aos desejos de viagem da população de forma que fosse viável fazê-lo com a infraestrutura disponível.




    Nessa fase, o transporte público coletivo ganha destaque, pois é através dele que se torna possível transportar grande número de passageiros ocupando menor volume de espaço. No princípio desse estágio, procurava-se acomodar o máximo possível de automóveis particulares para, então, incentivar o uso do transporte coletivo por aqueles que ainda não haviam adquirido um carro. Essa perspectiva foi reforçada por pesquisas que indicavam equivalência na velocidade do carro particular e do transporte coletivo sobre trilhos, assim como evidências de vantagens econômicas no que concerne ao desenvolvimento do conceito de custo geral, que leva em conta vários componentes de medida de tempo e custos das viagens. (JONES, 2014)




    A partir de meados da década de 1970 foram levantados alguns questionamentos sobre a perspectiva focada nas viagens, que colocavam em dúvida os motivos dessas escolhas. Assim como ocorreu com o automóvel particular, também foi questionado se era desejável manter um atendimento ilimitado para a demanda do transporte público. A projeção de crescimento do número de habitantes nas cidades e o reconhecimento da importância do meio urbano para o desenvolvimento das atividades sociais, econômicas e culturais, contribuíram para um movimento de mudança de paradigma para a mobilidade, com maior valorização da cidade como espaço no qual se deve priorizar a qualidade de vida.




    Assim, é alcançado o terceiro estágio do conceito de mobilidade proposto por Jones, onde a cidade é vista como espaço de vivência e onde são desenvolvidas as mais diversas e importantes atividades, logo, a qualidade de vida de seus habitantes deve ser o foco das políticas de trânsito e transporte. A partir de então, os meios não motorizados de deslocamento foram sendo valorizados, como o uso da bicicleta ou o simples exercício de caminhar. Essas formas eram vistas como mais limpas, econômicas e saudáveis.




    Jones considerou que essa última perspectiva facilitou a abertura do debate sobre qual seria o objetivo de uma política de transportes: se seria atender à demanda por viagens ou melhorar a acessibilidade das instalações e estabelecimentos, o que não requer, necessariamente, deslocamentos. Algumas medidas típicas desse estágio são:




    » Realocar os espaços destinados aos carros e estacionamentos para modos mais sustentáveis de deslocamento e para as atividades de rua, com taxações para o uso do automóvel particular em períodos de congestionamento;




    » Melhorar o transporte público e encorajar a prática de deslocamento por caminhada e bicicleta, através do provimento de novas infraestruturas, campanhas de informação de conscientização e marketing;




    » Promoção das mais diversas atividades nas ruas.




    Portanto, esse último estágio supera a questão no foco no transporte e passa a favorecer a acessibilidade e a mobilidade.




    Esses estágios ocorrem de forma heterogênea para cada área urbana, pois é necessário que as sociedades desses meios urbanos realizem transições em suas concepções sobre mobilidade e qualidade de vida. Para tanto, é necessário que haja lideranças políticas comprometidas com o planejamento de longo prazo, como defendido por Dios e Salas (2018), além de maiores cuidados com as escolhas de intervenções voltadas para a mobilidade, pois, em alguns casos, essas podem ter efeitos estimulantes tanto para práticas sustentáveis como não sustentáveis, como exemplificado por Mäkinen, Kivimaa e Helminen (2015) em seus estudos sobre a relação entre forma urbana e mobilidade em Helsinque e a transição entre governos na cidade.




    Alguns obstáculos para atingir o último estágio apresentado por Jones foram explorados por alguns autores em seus estudos de caso. Kandt (2018) constatou, ao comparar as cidades de São Paulo, Istambul e Mumbai, que um problema comum em grandes cidades de países emergentes é o fato de que a estrutura de governança e a política que atuam sobre a mobilidade são mais fragmentadas que nos países desenvolvidos, o que resulta em menor sinergia entre as ações tomadas em direção à sustentabilidade. Canitez (2018) também observou problemas semelhantes ao analisar o sistema de transporte de Instambul e destacou a importância de perspectiva mais holística sobre as redes de transporte.




    Mas, mesmo em países desenvolvidos, há problemas dessa natureza, como constatado por Davoudi e Sturzaker (2017) e por Antonson, Hrelja e Henriksson (2016). Eles consideraram os resultados positivos desse grupo de países, mas limitados exatamente pelas deficiências na integração das ações de políticas públicas de mobilidade. Ye et al (2015) verificaram que cidades que foram planejadas para serem mais compactas e, teoricamente, consumirem menos energia em deslocamentos, aumentam sua produção de gás carbônico através do transporte se não forem adotadas medidas que facilitem a acessibilidade da população às suas atividades.




    Quando essa ação é coordenada e sinérgica, os resultados são perceptíveis, como no estudo de Diao (2018), que verificou, em Singapura, a efetividade da aplicação de medidas de restrição ao uso de automóveis particulares, a promoção do transporte público e integração entre o uso do solo e o plano de transportes. Wolkinger et al (2018) encontraram possíveis resultados positivos na saúde da população em áreas urbanas da Áustria, diante de estimativas de diminuição de emissão de gases poluentes oriundos de automóveis, através da aplicação de medidas coordenadas de mobilidade sustentável. Ignaccolo et al (2016) constataram a importância da consonância entre o uso do solo e os planos de transporte ao verificarem uma possível economia de energia nos deslocamentos diários dos habitantes de Catania, na Itália, através do estímulo ao uso de transportes coletivos ou não motorizados, induzidos por uma distribuição estratégica das atividades pelo tecido urbano.




    Para que seja mais claro, é fundamental distinguir a mobilidade de outros conceitos que a fundamentam. Segundo Portugal (2017), o conceito de transporte representa a infraestrutura e os serviços que cercam a realização das viagens, promovendo o acesso ao uso do solo. A acessibilidade é a facilidade de alcançar as atividades através dos transportes e de sua integração com o uso do solo, sendo suas barreiras (questões físicas e socioeconômicas) consideradas impedâncias. Por fim, a mobilidade é expressa pelos padrões de viagem e possui foco nas atividades. Assim, a mobilidade ocorre quando há acessibilidade das atividades derivadas do uso do solo urbano através de infraestrutura de transportes




    Quanto menores forem os impactos gerados pela mobilidade à qualidade de vida da população, mais ela é aceita e propagada entre os cidadãos, já que se pode manter suas práticas sem gerar prejuízos significativos para eles. Ou seja, são medidas, diretrizes e práticas de deslocamento que podem ser sustentadas por uma comunidade de forma equilibrada e saudável, nos mais diversos sentidos. Atendendo a esses requisitos, pode-se definir a mobilidade de uma localidade como sustentável.




    2.2 A MOBILIDADE SUSTENTÁVEL E OS BENEFÍCIOS DO MODO METROFERROVIÁRIO




    Visto como o conceito de mobilidade evoluiu e como ele se relaciona com outros que lhe dão sentido, cabe explorar sua relação com a sustentabilidade. O conceito de sustentabilidade vem sendo desenvolvido e aprimorado nas últimas décadas, sendo assunto central em algumas reuniões das Nações Unidas. Durante a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo, no ano de 2002, foi produzida uma declaração de reafirmação de comprometimento com o desenvolvimento sustentável, na qual as nações assumiram responsabilidade coletiva sobre seus três pilares: os espectros social, ambiental e econômico.




    Dessa maneira, a mobilidade urbana deve contribuir para promover o desenvolvimento desses três pilares da sustentabilidade de forma harmoniosa. Isso é possível se as medidas presentes no terceiro estágio da evolução da mobilidade, apresentado por Jones, fizerem parte da base do planejamento das cidades. Isso significa que não deve haver crescimento econômico sem equilíbrio socioambiental, nem desenvolvimento socioambiental que não esteja associado ao crescimento econômico para sustentá-lo a longo prazo.
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